
EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNrcO
PROCESSO No 2026.07.06.1

1a Parle: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no '120, 10 andar, Centro,

Juazeiro do Norle - Ceará, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura de Juazeiro do Noíe/CE, torna

público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na

modalidade PREGÃO ELET do tipo MENOR PRECO que será regida pela Lei Federal n0 14.133, de

0'1 de abril de 202'1, observados os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim

como as exigências estabelecidas neste Edital A presente licitação será no site https://bllcompras.com.

2" PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALíClAS

1,0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a Aquisição de equipamentos mobiliários permanentes destinados ao

atendimento das necessidades das unidades culturais e administrativas pertencentes e vinculadas a Secretaria

Municipal de Cultura de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE AL IZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME

Folha No

ccrJ lssÀ C DE L]CITACÀO

2,1 , O edital está disponível gratuitamente nos sitios:
www.tcê,ce.qov .br/licitacoes
https ://www.pncp.qov. br:
www. iuazeirodonorte.ce,oov. br;
bllcompras,colE.
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico

bllcompras.com.
2.3, 0s kâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com

sua equipe de apoio.

DA DATA EH TAM

3.'1 - tN CIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 08 de julho de 2026, às í7h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 20 de julho de 2026, às 09:00.
3.3 - lNíCrO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 20 de julho de 2026, às 09h30min.
3 4 REFERÊNCIA DE TEMPo: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data prevista, a sessâo será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura lVunicipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120,1o
andar, Centro - CEP: 63,010-0'1 5 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363,

5.0 DOS RECURSOS ORÇAUENTÁR|OS
5.1 . A despesa deconente desta licrtação correrá à conta da dotaÇão orçamentária constante no quadro abaixo

Elemento deilroal -lunlà. orc I
13 01

Projeto/Atividade
04.122.0018.2.058.0000 44905200
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6.0 DA PARTICIPA cÃo Do cREDENCIAMENTO E DA DEcLARACÃO

6.'1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credeociados junto ao sistema

bllcompras.com.
ô.1,1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital,

6.1 2 Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitaçoes

do Brasil, pelo e-mall: contato@bllcompras.com,

6 2, Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Municipio de Juazeiro do Norte, e que satisÍaçam a todas

as condiçóes da legislação em vigor e deste edital,

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçôes de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de Íato impeditivo de sua habilitaçã0,

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa juridica isoladamente ou em consórcio, idÔnea

cuja natureza seja compativel com o objeto licitado;

6,5, Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:

6.5.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômicojinanceira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.5 2. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituiçâo e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.5,3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autortzada pelo órgão conkatante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos

para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualiÍicação econômico-financeira

apresenlados pela empresa substituída, para fins de habilitaçáo do consórcio no processo licitatÓrio que

originou o conkato.

6,6.Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o pre_visto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇOES PUBLICAS

6.7. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras,com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n" '12312006.

6.8. A participaçâo implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6,8.1 . E vedada a participação de pessoa física e juridica nos seguintes casos:

6.8,2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6,8.3. Que estelam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação ludicial
ou extrajudicial, dissoluçâo, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;

6 8.4. lmpedidas de licttar e contratar com a Administração;

6.8.5. Suspensas tempoÍariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

6,8.6, Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;
6,8,7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam Íuncionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6,8,8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.8.9. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.
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7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃo DA PROPOSTA INICIAL

7.1. Os licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçoes do

Brasrl, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitaçâo exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1 Com relaÇão à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da prooosta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.

7 2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser iníormado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo- com o disposto

nô nueiO r - iÉnrr,rO óe REFERÊNd|A deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRh dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de seÍviço, inseÍir o termo "Próorio(a)". para que seja

preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitáriô de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

ci Praio de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7 3. O licitãnte deverá informar a condiçáo de microempresa ([/E) ou empresa de pequeno poíe (EPP) que faz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34
'da 

Lei no 1 1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de Íuncionalidade

disponivel no sistema eletrÔnico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pÚblica do Pregâ0,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante

7 .4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica

(httpJ/bllcomoras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5,1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pÚblica (em

conformidade com o disposto no Art, '18, 
§ 40, da lnstrução Normativa SEGES/l'lE n0 7312Q22 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acordáo no 213212021).

7.6, Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaÇão entre as propostas apresentadas,

o que somente oconerá apÓs a fase de envio de lances.

7 7 Será vedada a identiÍicação do licitante
; 8 Serào disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances,

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestaÇão de

serviç0.
7,10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as pÍopostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

COMiSSÀO DE LICITACÀO
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8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

B 4 Na elaboraçâo da proposta^ inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . TERMo DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epigrafe, entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir prego igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

8,4,1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzl-lo a um valor lgual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

B 5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote

8.5 1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.S,1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de diÍlcultar o julgamento; que se

opónham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbÓlicos, preços irrisórios ou

com valorzeio e ainda, preços ou vantagens baseadas nas oÍertas das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.

8.5.1,2 - ôue após a Íase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6, A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitaçã0,

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

91 O(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no

licitantes poderão encaminhar lances que deveráo ser apresentados exclu

9,0, DA ETAPA DE LANCES
subitem 3.3, quando, entâo, os

sivamente por meio do sistema

eletrônico.
g.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços Íegistrados na ata da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2,1, Na Íase de lances, o lance flnal deverá atingir preço em conformidade com o item 8,4 do Edital

Convocatórro, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando foro caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preÇo deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela AdministraÇão, junto ao Anexo I 'Termo de Referência
g.2,2. Os licitantes poderâo ofertar lances sucessivos inÍeriores ao seu último lance registrado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2,3, Náo se[âo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

9,2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

Íechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu úllimo lance ofertado, no intervalo de '15 (quinze) segundos

após sua oferla, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

9.3.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO,

9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9 5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuízos dos atos realizados.
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9.5.'1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após
a comunicação do íato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçâ0.
9.5.2, Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,
9,ô, O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da
Lei Federal no 14.13312021,do An.22, inciso ll e do Arl.24, da lnstrução Normaliva SEGES/ME n07312022,
observados os seguintes termos:
9,6.1, A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos
9.6,2, Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances
seÍá automaticamente encerrada.
I 6,3, Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 min , o sistema abrirás

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que sera

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3,1, No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por oÍertar melhor lance.
9.ô.4, Na ausência de, no mínimo,3 (três) oÍertas nas condiçoes de que trata o item 9.5,3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

Íinal e íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6,5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conÍorme
disposto no § 2o do art, 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9,ô,6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021 .

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiflcará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classiflcadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n" B53B/2015.

9.8. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preÇo de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como l\4 E ou EPP,

9,9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no ptazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.'10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais lÍcitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.

9.1 1 , No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9 12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art, 60 da Lei n0 14.'133, de 2021.

1O,O DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1 . Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. ô1 , da lei no 14.13312021 .

i
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10.2, Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) podeÍá negociar condições mais vanta.iosas, após definido o resultado do

julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais Iicitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaÇão, for desclassificado em rcZáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para â conkatação, a negociação poderá ser feita com os demais

r;itanles classificados exclusrvarnente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecrda

no § 2o do ar1.22, ou. em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os cÍttérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 7312022.

10,5, Concluida a negociação, se houver, o resultado será regiskado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.

10.6 O(À) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no pÍazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7, É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10,8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item '10.6, acarretará a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classiÍicaçã0, sem pre1uizo da sanÇão prevista no Art. 156, inciso lll, da lei no 14.13312021,

10 9 Após a neoociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta,

11, DA APRESENTAÇÂO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(SI DE PREÇOS FINAL(IS)
'11.1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma elekÔnica, com os preÇos

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada

pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificaçôes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais inÍormações relativas ao produto/serviço ofeíado.
1 1.2. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a paíir da data da sua emissão.

11,3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.4 Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo,

1 1 .5. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas reÍerentes a frete, tributos e demais Ônus atinentes

à entrega do objeto.
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitaÇão através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico
11.7 Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis sanções

administrativas observado o devido processo legal

11.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em

prmeiro lugar atende às condiçÕes de participação no certame, conÍorme previsto no art, 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paÍticipação no certame ou a íutura

contrataÇão, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

-it,.,;
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c) Cadasko Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela ConkoladoÍiâ-Geral da União (https://www

portaldatransparencia, gov. br/sancoes/cnep)

11.g. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Iicitante e de seu sócio majoÍitário.

1 1.'10. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por Íalta de condição de

participação,

it.11,'Cáso observada a inexistência de sançóes impeditivas da particlpaçã0, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
'11'.12. para;utjãmento Oàs proposias será adotado o critério de Menor Prego (POR LOTE), observado o

estabelecido nãs condições deiinidas neste edital e o disposto no Termo de ReÍerência que norteia a

contrataÇág, sempre bu;cando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

quel

11 .12.1 . Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.12.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;

11,12.3. Apresentarem preços manifeitamente inexequÍveis ou permaneceÍem acima do preço máximo

definido para a contrataÇão;

1 1 .12,4. Não tiverem suâ exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminislração;

11 1i 5 Apresentarem desconformidade com quaisqueroukas exigências deste Edital ou seus anexos' desde

que insanável.

11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estrmado pela AdministraÇà0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrÔnica.

11.,13. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (ctnquenta por

centÀ1 do vator oçado pela Administraçâo, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022'

11.14, A inexequiôilidade, na hipótese de que trata o item anterior, sÓ será considerada apÓs diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

i't i+.t Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.14,2. lnexistirem custos de oporlunidade capazes de justiflcar o vulto da oferta

1'1.'15. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclaÍecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

t t.tb, foda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica

11.17, Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a'ordem de classificação, veriflcando sua compatibilidade e assim sucessivamente, atá a apuração

de uma proposta que atenda a este edital

12. DA FASE DE HABILITAÇAO
1 2.'1 Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.1.1 . Habilitação Juridica:
a) Ah coÍrsfitut-ojstatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

iomercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleiçáo de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitantei

c) lnscriçáo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

Oj Oecreto Oe autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

aio de registro ou autoiização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

e) Cómprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados âm se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indlcação da

-Et
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empresa lider, que será Íesponsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração

formalde responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado

por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composiçâo

12.1.2. Qualif icacão Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatíve

quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresent

fornecido(s) por pessoa(s) .iurídica(s) de direito público ou privado;

a 1) Em sede de diligência, podeÍão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo aflrmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

lem características,

ação de atestado(s),

12.'1.3 - Reqularidade F iscal, Social e Trabalhista:

a) Prova de inscriçáo no CadasÍo Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

O) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12,1.4. Q lif icacão Econômico-Íinanceira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçoes c0n tábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;

a,1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;

b) certidâo negativa de feitos sobre falência expedida pelo diskibuidor da sede do licitante;

12.1.5 - Declaracões:

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para_ atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenÇões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

b) Declaração emitida pela licilante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

kabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas,

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações

prestadas, na Íorma da lei.

e) Declaração de que, no caso das conkatações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socroeducativo, sendo o minimo de

10% (dez por cento) para os jovens do srstema socioeducativo, na condição de aprendiz previslas na Lei

lVlunicipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas especiÍicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

ffi
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12.2, Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsâo em legislação especíÍca, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
12.2.1 . tican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.

12.3 O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras,com. em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duasl horas, podendo ser

prorrogado, por igual período, nas situaçóes elencadas no § 3o do art, 29, da lnstrução Normativa SEGES/I/E

No 73, de 30 de setembro de 2022,

12.4, Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

n" 123/2006,

12.5, A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edrtal, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de trãbilitação, estipulados acima, acarretará na !!.aq!!!eçêold99§!e§iflgg§& do

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuizo da sanÇão prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n0 14.133/2021.

13. DtSPoSl S SOBRE A APLICA DA LEI COMPLE MENTAR 12312006

13,1. Havendo restriÇão quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microem

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art, 34' da Lei Federal n

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme

presa, da empresa de pequeno
o 11.48812007 , será assegurado

(a), para a regularização do(s)

dispoe a Lei Complementar no

12312006,

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENT os E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCÂIOBIQ

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao pÍesente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data flxada para abertura das propostas, exclustvamente por

meio da plataforma bllcompras.com.
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiflcar (CNPJ, Razâo

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e

disponibilizar as informaçoes para contato (endereço mmpleto, telefone e e-mail).

14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

interessados
14.4. Até 3 ítrês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiçâo por escrito, exclusivamente por meio da plataÍorma

bllcom as.com
14.5, Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica.
'14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a AdminisÍação e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

cerlame, observado, para esta, a contagem mÍnima do mesmo prazo inicial.

14.8, Não seráo conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante náo habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pÚblica.

14,9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspêndem os prazos previstos neste certame.
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14.9.1 . A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14,10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1 5.1 , A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulaçáo ou revogação da licitaçáo observará o disposto no art. 165, da Lei no 14j33, de 2021 .

15.2 Declarado o vencedor a intençáo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaçâo das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
15.2.1. 0s demais licitantes ficaráo desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a parlir do término do prazo do recorrente, sendolhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Não serâo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiflcado no processo licilatório para responder pelo proponente,

15,4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15,5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

15,6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma bllcompras.com.

16. DAS INFRACÓES ADMINIST RATI S E SANCÓES

16.1, Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1,1. Deixar de enkegar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1,2, Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do edital;

16,'l ,3, Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conkatação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.'1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registÍo de preç0,

ou ainda acertar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
16,1 .5, Fraudar a licitação;
16.1 .6, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitaçáo de amostras;
'16,1 .7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;



16 1.8 Praticar ato lesivo previsto no art 50da Lei n." 12.846, de 2013

1ô 2. Com fulcro na Lei n" 14 133, de 2021 a AdministÍação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adludicatários as seguintes sançôes, sem preluizo das responsabilidades civil e criminal:

16,2,1 , Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2,4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniçâo ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3, Na aplicação das sançôes serão considerados:

1 6.3.1 . A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

16,3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3,4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3,5, A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

óÍgãos de controle.
1ô.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valordo contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial,

1ô.4 1 . Para as infraçoes previstas nos itens 16.1 1,16.1.2e 16.1,3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo

contrato licrtado.

1ô.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1 .4, 16.1 .5, 16.1 .6, 16.1 .7 e 16.1 .8, a multa será de 150À a 300Á

do valor do contrato licitado.

16.5. As san@es de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicaÇão da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

adminiskativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16,1.2 e 16,1,3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conkatar no âmbito da Administração PÚblica direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das inÍraçôes dispostas nos itens 16.1 ,4, 16.1 ,5, '16,1 .6, 16,1 ,7 e 16.1 ,8, bem como pelas

infraÇoes adminiskativas previstas nos itens 16.1 ,1 , 16.1 .2 e 16,1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §5', da Lei n.o 14.133/2021

16.9. A recusa injustrficada do adjudicatário em assinar o contratO ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1 3.1.

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do aí. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de2022.

16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de Iicitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus

quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâ0, apresentar defesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir,

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

0
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com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,

16,12. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (qulnze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento

16,13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente

16.14. A aplicação das sanções previstas nesle edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOL ACÃ0

17 1. Encenadas as fases de julgamento, habilitação e exa

icitatório será encaminhado à autoridade suoeror para ad

uridos os recursos administrativos, o processo

judicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71 , da Ler nn 14.133, de 2021

17.2. O titular da origem desta licitaçáo se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razÕes de inteiesse público dãcorrentes de Íato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.

ii à. O s'sfér. gerará ata circunstanciada, na qual eslaráo registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO

181-\ adjudbatál.E teÉ o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação,..para a assinatura do

contrato. Éste prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçóes por ele assumidas, todas as condiÇões exigidas para a habilitaçâo na presente licitaçá0.

18.3, derá fãculado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o inskumento equivâlente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4,1, Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

ta.l.d. miuOicai e celebrar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍlcatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retlrar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

1 8.5,1 , A regralranscrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4.1 ,

18.6. Será fãcultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contrataÇão de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaçáo para a contrataçã0, Íicarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8.As condiçóes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Conkato, parte integrante deste edital.

COM]SSAO DE L]C IACAO
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19. DAS DISP ICOES GERAIS

19.1. O Editale seus anexos estão disponiveis, na integra, no Porlal Nacionalde Contratações Públicas (PNcP)

e endereços eletrônicos constanles no item 2.1 deste Edital;

19,2, Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrÔnico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-âo os dias

de vencimento.

1g.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

lV u n icipal;

1g.5. Esta licitação não importa necessariamente em contrataÇão, podendo a autoridade competente revogá-

la por razoes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofÍcio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destlnada a esclarecer ou a complementar a inskução do processo licitatório;

1g.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaÇão da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contrataÇâo;

19,8. Os casos omissos seráo resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

'19,9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçáo ou

do resultado do processo licitatório;

1g.10, Os Iicitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaÇão;

19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão,

19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou _pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocaçôes, ensejará DESCLASSIFICAÇA0 ou INABILITAÇAO;

19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o aÍastamento do licitante, desde

que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomla e do interesse pÚblico;

19.14, Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19,15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pÍetexto usando telefonia fixa ou mÓvel, como Íorma

de garantir a lisura do certame;
'19.16, O Íoro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1 Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Roferência

ANEXO ll - IVodelo de Proposta de Preços
ANEXo tll - l\íodelos de Declaraçôes

ANEXO lV - Minuta do Contrato
Juazeiro do Norte/CE, 06 de julho de 2026,

Renato Wilamis de Lima Silva

Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura

cor/ ssÂ0 cE LlcriÁcÀo
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TERMO DE REFERÊNCA

'r .oBJETO DA CoNTRATAçAO
1.1 - Aquisição de equipamentos mobiliários permanentes destinados ao atendimento das necessidades das

unidades cúlturais e administrativas pertencentes e vinculadas a SecrelaÍia Municipal de Cultura de Juazeiro

do Norte/CE, conforme especificações contidas nos anexos deste Edital.

2. DA MODALTDADE DE LICITAçÃO E DO CR|TÉR|O DE JULGAMENTO

2.1 - Para a aquisiÇão deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGAO, em sua

Íorma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal no 14.133t2021, ao que determina a Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.

Z.Z - PaÊo julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condiçoes definidas no edital e seus anexos.

2,3 - A propostã Íinal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

pela administraçá0, sob pena de desclassiÍicaCão, indêpendentemente do valor total do lote,

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1 . A aquisição dos equipamentos justifica-se pela necessidade de Íortalecer a infraestrutura da Secretaria

Municipal de Cultura e de sua rede de equipamentos culturais, proporcionando melhores condiçoes para a

realização de atividades administrativas, culturais, educativas e de atendimento ao público,

3.2. Os equipamentos serão destinados ao CenÍo Cultural Daniel Walker, ao Núcleo de Arle, Educação e

Cultura Marcus Jussier, ao Centro de Artesanato Maria Cândida, à sede da Secretaria Municipal de Cultura e

ao Teatro l/unicipal Marquise Branca, espaços que realizam constantemente ações culturais, oficinas,

apresentações artisticas, reunioes institucionais e atividades formativas,

3.3. A disponibilização desses equipamentos contribuirá para a melhoria das condições de trabalho dos

servidores, para o adequado funcionamento dos espaços culturais e para o Íortalecimento das politlcas públicas

de cultura no municipio, garantindo maior eficiência na execução das atividades culturais e melhor atendimento

à populaçã0.

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

4.1 - O objeto a ser contratado é tecnicamente viável sua divisão em grupos/lotes, sendo que o parcelamento

da soluçâo é mais satisfatório do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a qualidade doÍornecimento,

haja visia que o gerenciamento é completamente possível, ressaltando que vislumbra-se a efetividade de nivel

de controle pela administração na execução desta contratação, cumprimento das obrigações contratuais e a

observância de prazos com a concentração da responsabilidade do Íornecimento e garantia dos resultados.

4.2 . E importante ressaltar que a divisão do objeto da licitação deve ser feita de forma coerente e que permita

o fornecimento de forma eficiente, bem como observar a legislação e normas vigentes relacionadas a licitaçÓes

e contratos, para garantir a legalidade e a transparência do processo, tendo em vista ainda que o parcelamento

ampliará a competitividade pela natureza dos itens pretendidos.

4.3 . No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, individualizar

a contrataÇão do aludido objeto sobrecarrega a Admrnistração Pública e encarece o contrato final, uma vez que

os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma maior parcela

(Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho para a

Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preÇos a serem pagos pela AdministraÇão,

5 - DA ESPECTFTCAçÃo, OUANTIDADES E VALOR MÁX|Mo ESTIMADo

5.1 - A empresa a ser conkatada, deverá fornecer os produtos conÍorme descrição na planilha abaixo:

tl 0Tt ÇcDS 0S
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Lotê 01 - Mobiliárl08
Itêm , EspeciÍicação-_ Unid
0001 Aímário Suspenso/Aéreo de Parede para

Copa/Co2"ha A'-a io multruso âéreo com
estÍuluía confeccronâdâ integÍalmente êm aço
(100o/o aço). d

estinado à instâlaçáo suspensa em paredê, na
cor branca, contendo 02 Portas e no mÍnimo 01'
praleleira inteína com divisória. Produzido
chapas de aço submetidas a tlatame
anticorrosivo e antiíeIrugem, garantindo mâ
Íesistência e durabilidade. Laterais com UND
estrutural em baixo relevo. Acabamento e
pintura eletrostática â pó com processo d

secagem/qu€ima, proporcionando maio
proteção contra desgaste, corrosão ô impaclos
Dimensóes aproximadas: lârgura entre 80 cm
1'15 cm, altura êntre 40 cm e 50 cm
proíundidadê entre 31 cín e 40 cm. Prod
resistente, Íuncional e adequado par

armazenamento de utensilios o mantim€ntos
ambiênles de co e cozinha

0002 Cadeira Plástica Biskô sem Braço - Cade
plástica empilhável, na cor branca

Lconíeccionada em mateíial resistent€ e nâ
lreciclável, com proteçào anti-uv, adequad
para ambientes internos e externos lvlodelo se

braços de fácil higienrzação e alta durabilidade UND

corn capacidade minimâ paía 120 kg.

ceíúrcaÇâo lNl\rt'IRO e dme'sóes
apíoximadas compativels entre 74 cm e 89 cm
de altura, garentrndo resistência e praticidade no

uso
Sofá Estotado Ol Lugares - Sofá com estrutur
interna em madeira tratada de Íeflorestamento
com reÍorços metálicos anticorrosivos quand

aplicável, assento e encoslo estoÍados
espuma de densidad€ mínima D30 no assento
D20 ou superior no encosto, sobre sistema d
sustentaçáo com molas ou estrutura reforçada UND
Revestimento em tgcido sintético, misto
couro sintético de alta Íesistência, lavável e d
fácil manutençã0, cor a definir. Acabamonto co
costuras reforçadas e bordâs protegidas

jdi).,i; i.,, , '..i 1 -'ti,i 1-.:: ':.1 ':i?,' -

Qtde. Marca./Modêlo Valor Estimado ValoÍ Totrl

3 728 7I62

200 53,20 10.640.00

2 2.016.52 4 033.04

Dimensóes aproximadas: 1,80 m de largura,

0,84 m de altura e 0,87 m de profundidade,
uado ra uso institucional ou co íativo

Total: 't5.535 21

coMtssi0lE LtCrTÁcÀc
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Lotâ 02 - rrobiliários
item- __ Especificação -

0001 AÊCondicionado Split Hi-Wall lnverter 12 000
BTUS - Cond'cionador de ar tipo Splú Hi-Wall
(parede), capacidade de'!2.000 B.IUs/h, crclo
frio ou quente/frio conforme nêcessidade.
tecnologiâ lnverter (pÍeÍerencial). tensão 220V
monofásico, classificação energéticâ mínim
Classe (INMETRO/Procel)

Utiliza gás reÍrigerante ecológico R-410A, R-3
ou superior, com baixo nívelde ruído, íiltro de a UND
removÍvel e lavável, funçóês mlnimas d

resfíiamento, ventilação, dêsumidmcaçáo. mod
automático, timer e modo econômico
Equipamento composto Por unidad
evaporadora e condensadora com
anticoríosiva, acompanhado de controle remoto,
manual em poÍtuguês e garantia mínima de 1

meses
Ar-Condicionado Split Hi-Wall lnverter 9

t nld. Qtde

I 682 21 A50,U'.

0
BTUS - Condlcionado 2

Valor TotalValor EstimadoMarca/Modslo

002
r dê aÍ tipo Split Hi-WallUND
lnverter cêpacúaoe oq
tensão 220V monofásico,i

2 228 9A 26.747.16
(pâÍede), tecnologia

19.000 BT us, ciclo frio,



com baixo nivel de Íuido e classificação
energétrca minrma Clas§e A (Selo
Proceli INMETRO). Equipamento composto por]

unrdade evaporadora e condensadora,
utilizando gás íeírigeÍante R4104, R-32
equivalente ecológico, acompanhado
contíole remoto sem fio, píoporcionando ma

cla ene ica e desem nho
owótÉtrico Tipo coluna (Gelágua)

oú
o"l

'oi
0003

Bebedouro elétrico tipo coluna para utilizaçãd
com garrafão de 20 litros, sistema del

íefngeÍação por compressor de atq
desempsnho, utilizando gás ec.lógico R'1344

lou equivalent€. Equipsdo com 02 torneiÍaq
lindependentes, ssndo uma para água natural q
loutÍa paÍa água gelada, acionadas por pÍessáo.l UND

Capacidade mínima de rêírigeraÇáo de 2,q
lrtÍoíhoÍa, ou supeÍior. cam têrmostato pâÍq

:aluste de temperatuía, bandeja coletorâ
remov;vêl para limpeza, gabinete em chapa com
acabamento resistente e partes plásticas de alta

duÍâbildade Alrmenlaçáo 220V ou blvoll
adêquado pârâ uso nstltucional ê contÍnuo

U0O4 fogão de Prso 4 Bocas - I o9áo doí'1ést'co oc
prso na cor bÍanca ou rnox, com mesa em açq

contendo
vidro tempêrado compârtimentado,

n

o minimo 04 queimadores com tamanhos d
nÍveis de potência variâdos. alimentado por GLP
(gás tiquefeito d6 pekóloo) ou gás naluÍal, com
sistema de ac€ndimento automático-
Queimadoíes dotados de controles individuais,
com botóes íemoviveis e identificados. contendo
limites de sêgurança nas posiÉes aberto e

fechado. Equipado com íorno com capacidade
minima superioí a 40 litros, controle de

temperatura, iluminaçâo interna, ampla
vrsualizaçáo e no mínimo 0í grade deslizante.
Pona do íorno com vidro duplo paía maiol
segurança e isolamenlo térmico. Posgui pés 0u

sapatas niveladoras reguláveis, sistema de

bloqueio de gás, funções adicionais quando

aplicáveis (timor sonoro e relógio), tensão bivoll
(,l10V/220V). Dimensões apíoximadas: 0,97 ín

de ãltura 0,52 m de laígura e 0,60m d€
pÍofundldade. Produlo certificado pelo

lNlVlElRO. com garantia minima de 12 meges .
Freezãr tlorrzontal 2 Iampas - Capacidadê
aproximada de 400 litros - FreezêÍ horizontal
para conservaçáo e armazenamento de
ahmêntos congêlados e resírrados, com
capacidade minrma de 395 litros, estrutura em
chapa de aço com tratamento anticorrosivo q
pintura eletrostática na cor blanca. Gabinetq
interno em aço ou alumínto, com 02 tampaq
superiores independ€ntes tipo besculante,l
vedaçáo em borracha magnética e puxadoreq UNO

embutidos ou externos. Sistema de íefrigeraçáq
por compressor hermético de baixo consumo,
gás reÍrigerante ecológico, controle dq
tempeíatura poí termostato ajustávê|.

2 785,88 1.571,76

UND 2 872 66447

0005

alimenlação 220V, classificsçào energéticq
mÍnima Classe A (INMETRO), com drêno frontal,
pés niveladores e íodízios kaseiÍos. Drmensóe
apÍoxrmadas compativeis com a capacida
exigida

0006 RefrigàÍador Doméstico Vertrcal - ReírigeÍado
de uso doméstico, tipo verttcal combinado, linh
branca com capacidãde total minima dê 30
lrtros,
sistema de Íefrigeração FÍost Free. tensáo 220V UND
ou bivolt, classillcaçáo energética minima
Classe A ou equivalente vrgente. Gãbinete
exlerno tipo monobloco com portas reveslidas
em chara de aqoJom âcabaFento em-Pintura

2 4.í36.85 703I

2 I2 I5

q
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eletíostática a pó na cor branca, píoporcionand
maior Íesisténcra e durabilidade. Modelo
01 porta Contendo contÍole de t€mperatura, ,

gavetâo para frutas, verduras e legumes
prateteiras internas removíveis e rêguláveis
vidro temperado ou matêrial de slta resistência

compaÍtimentos na podpÍateleiras e
removiveis, pés ou sapatas nivela
Oimensóes aproximadas: larguía máxima d

620 mm, ou compatível com a capacidad
exigida. Produto adequado
armazenamento eflcienle de alimentos
bebidas, com maior praticidade e desempen
no uso diário

COI,tiSSÀC i= ILCITAÇAO

bFolha N'

Total

Lote 03 . Mobiliá,ios
Itom Es
0001 Smartphone - Aparelho com sÉtem

operacional Android 11 ou superior processado
Octa-Coíe de até 1.8 GHz, memória
mínima de 4GB (ac€itando expansão
quando disponlvel), armazenamênto I

Unid Otde ValoÍ Estimado Valor Íotal

2.733 75

Total:

vidua
ntern

mínimo de 64GB, expansÍvelvia carlão lúicros
até 1TB. Tela mÍnima de 6,5 Polegadas
resolução HD+, conectividade 4G, Wi-Fi Dua UND
Band (2./t GHz e 5 GHz), Bluetooth 5.0 o

superior, entrada para Íones P2 e poÍta USB-C
Equipado com Dual Chip ou hlbrido, câm€
frontalmÍnima de 13lVtP, câmera tras€ira mlnim
de 40MP, gravaçâo Full HD e bateria mínima
5000mAh com suporte a cáÍregamento íápid
Produto com caracterlsticas €quivalentes
su íiores às a es ext idas

3 I 25

752.733

S.2 . O valor máximo admitido para esta contrataÇão é de R$ 83.137,30 (oitenta e úês mil cento e trinta e

sete reais e trinta centavos), de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo setor competente do

Municipio de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a legislação vigente

5.2.1 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identiÍicar os preços

praticados pela Administração Pública no período da contratação. Para tanto, buscou-se atender ao disposto

na lnstruçáo Normativa da SEGES no 6512021, a qual versa sobre o procedimento administrativo paÍa a

realização de pesquisa de preços para aquisiÇão de bens e contratação de serviços em geral,

5,2.2 -Paradar início ao presente processo administrativo, o Município de Juâzeiro do Norte através do Setor

Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação

5.3 - Os valores estimados da Íutura contÍatação estão compativeis com os valores praticados pelo mercado,

conforme exige o ar|.23 da Lei Federal no 14.133121 .

S.4 - Dado quã os itens pretendidos possuem padrões de qualidade que podem ser objetivamente definidos por

especificaçóes usuais de mercado, poderão ser adquiridos por meio de Pregá0, conforme disposto no Art. 29

da Lei Federal no 14.133/2021.

5.4.1 - Assim, vlsto que a presente aquisição se enquadra nos moldes do contido no art. 29, da Lei Federal no

14.133t2021, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado

5.5. Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes n0

orÇamento acima, independentemente do valor total.

6 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 . 0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitaçôes requisiladas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os mesmos serem entregues junlo a sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Compra, ficando a AdministraÇão no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

estritamente necessáía, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada,

MaÍca/Modolo

64.868,34
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6.2 - 0s produtos deverâo ser entregues no prazo de até 15 uinze s , a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Compra.

6.3 . A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaÇão,

6.4 . A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identiÍlcação da data de industrialização e o prazo

de validade, quando Íor o caso,

6.5. Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçóes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.6.1 . Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especiftcação

6.6.2 - Definitivamente , após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

6.7 . Todos os custos provenientes de tÍansporte serão da contÍatada.

6.8. A contratação compreende o fomecimento inlegral dos equipamentos, incluindo transporle, entrega,

descanegamento, montagem e instalação dos itens, quando necessário, bem como todos os acessÓrios

indispensáveis ao pleno funcionamento dos bens fornecidos.

7 .DA CLASSTFTCAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CoNTRATAçÃO

7.1 . Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especiÍicações usuais de mercado. Dessa forma a

contrataÇão deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteÇam conÍorme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual,

7.1 . A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualificaÇão econômico-Íinanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14Í33121

7,3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

7.4 - Nâo haverá exigência da garantia da contratação do art, 96 e seguintes da Lei no 14 133121

8. PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL
8.1 . O futuro Contrato terá vigência de 12 (dozel meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

decorrer o Íornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, podendo ser prorrogado na forma do artigo

105 da Lei no 14.133 de 202'1.

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.,l.1 . O valor total estimado para a contrataÇão ede R$ 83,137,30 (oitenta e três mil cento e trinta e sete

reais e trinta centavos).
9.í.2 . No valor acima estão incluidas todas as despesas ordrnárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obieto da

contrataçáo.
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.í . O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.
g.2.2 . Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 . Prazo de Pagamênto
9.3,1 . O pagamento será efetuado no prazo mâximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
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Fiscal/Fatura

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execuÇão do objeto do contrato.

9.4 - Condiçoes de Pagamento

9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçâ0,

conforme disposto neste instÍumento.

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contralo;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valoÍ de retençôes tributárias cabiveis

d.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstància que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pràzo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaÇáo, não

acanetando qualquer Ônus para a contratante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Faiura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14J3312021

9.4.S - previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministÍação deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contrataçâo;

b) identificar possivel iazão que impeça a participaÇão em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
g.4,6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicação, por

escÍito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conkatante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela flscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

ô.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

9.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

9.4.í0.1 - lndependenúmente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

9.4.1.1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamenlo Íicará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oficial, de

que íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

1O - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

10.1 . Responsabiliiar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

í 0.2 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibihtem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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10.3 . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art, 1 37, ll, da Lei no 14.1 33, de 202'1) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação poÍ eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 . Responsabillzàr-se pelos vicios e danos decorÍentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

10.6. EntÍegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, ós seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

coãjunta relativa aõs tributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3) certidoes que comprovem a regularidade

peránte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da conkatada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Dóbitos Trabalhistas - CNDT;

i0i . Responsabitizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demars previstas em legislação especifica, cuja rnadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

i0,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.g . paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de lerceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitação;

10.1i - óumprir, durante todo o periodo de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133, de 2021);

10.i2 . bomprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do conkato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0

14.133, de2021),
10.13 . Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementà-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendrmento do

objeio da contrataÇáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no atl. 124,11, d, da Ler no 14 133,

de 2021;
10.15 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10116 --Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao períeito

cumprimento das cláusulai do contrato, fornecendo os materiais, equlpamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendações de boa tácnica e a

legislação de regência;

10-.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotândo medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contratol

10,'18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
.Í0.19 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instnrmento congênere;



10.20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

10.21 - A empresa contratada deverá:

10.21.1 - Garantir a entrega dos equipamentos dentro dos prazos estabelecidos;

10,21,2. Fornecer produtos novos, em peíeito estado de funcionamento, com garantia minima de 12 (doze)

meses ou conforme o padrão de mercado;

10.21.3 - Apresentar nota Íiscal detalhada dos itens fornecidos;
'10.21.4 - Disponibilizar assistência técnica, caso necessário, durante o periodo de garantia;

10.21.5 - Respeitar todas as normas de seguranÇa e transporte paÍa a entrega dos equipamentos

11 . oBRIGAçOES DA CONTRATANTE

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Íuturo

contrato;

11.2. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo

contrato;
11.3. NotiÍlcar a Contratada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreçoes veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 . Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaÇões pela Contratada;

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obleto,

quanto à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14,133/2021;

11.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçôes estabelecidos neste Termo de Referência e no Íuturo Contrato;

1í.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

1'1,8. Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis. quando do descumprimento de

obrigaçÕes pela Contratada;

í 1,9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à execuçâo do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÓrios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

11.9.1 . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual perÍodo, quando motivada;

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis;

11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Conkatada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

12.1 . A gestão e fiscalização do contrato será exercida por Íepresentante da administração, Íormalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento conkatual.

12.2 - A liscalizaçáo da contÍataÇão será exercida por representante da administração, formalmente designado

pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica contratada, com as atribuiÇões de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14,133 de 2021.

12,3 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçáo total ou

parcial.
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12.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila,

12.5 - As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

12,6 . O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

12.7 . A execução do conkato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de2021,art.117, caput).

12.8 . O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçoes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,

12.8.1 - O fiscal do contrato anolará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrlÇão do que for necessário para a regularizaçâo das faltas ou

dos defeitos observados.

12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicaçôes para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito

12.8.á - O fiscal informará ao gestor do conlrato, em tempo hábil, a situaçâo que demandar decisáo ou adoção

de medidas que ultrapassem Àua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foro

caso,

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.9 - O gestor do contrâto acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrênciãs relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se Íor o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.10 - O flscal do contrato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamenlo e termos aditivos,

solicitando qualsquer documentos comprobatÓrios perlinentes, caso necessário.

12,10.1 - Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do conkato para que tome as providências

cabiveis, quando ulkapassar a sua competência.

12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçoes contratuais, elaborando

relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçoes do contrato para lins de atendimento da

íinalidade da administraçã0.

12.'11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes.

12.11,3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei no '14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação conkatual,

12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do

contrato.
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'12.13.1 - Aindicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exeÍcício da atividade.

13 - DAS PENALIDADES

13.1 . Comete inÍação administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.'1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a conkatação ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) administraÇão durante o certame;

13,1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposla adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

131.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;

1 3,1 ,3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13,1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contrataÇão;

13.1 .5 - Fraudar o procedimento de conÍatação;
13.1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íaude de qualquer natureza, em especial quando;

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresenlar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1 ,7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇão;

13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

13.2 - Com futcro na Lei no 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adludicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13.2,1 - Advertência,

13 2 2 - Multa;
'1 3.2 3 - lmpedlmento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

'13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13,3,2 - As peculiaridades do caso concreto;

13,3.3 - As circunstàncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração PÚblica;

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçÔes dos

órgãos de controle.

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13,4.1 -Parcas infraçoes previstas nos itens 13.1.1,13.1.2e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% dovalordo

contrato licitado.

134,2-Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6,13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato
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'13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou conkatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

13.6 - Na aplicaÇão da sanção de multa será facultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

1 3.7 - A sanção de impedimento de licitar e conlratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍaçoes

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13j.2 e 13.'1.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das inÍraçôes dispostas nos itens 13.1 ,4, 13.1 .5, 13.1 .6, 13.'1 .7 e 13.1 .8, bem como pelas

infraçôes administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13,1 .3 que justiÍquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obseNaúo Wazo previsto no art,

'1 56, §5", da Lei n" 14J3312021 .

13,g - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrúmento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3.1,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n" 73, de 2022

13.10 - A apuraçâó de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inrdoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaçáo

a ser co;duzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (qúinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda pÍoduzir.

i3 t t - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licltar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâo, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente,

13,14 - A aplicação das sançÕes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

14-DTSPOSIçÔES FINAIS

14.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei Íederal 14.133 de 2021 e suas alterações, Íicando por

.5ã t"rro, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrinjam ou kustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razáo de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.

14.2 - poderá o lr,4unicípio de Juazeiro do No(e/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3 . O l/unicipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

il.4 - n anulaçaolo Processo não gera direito à indenizaÇão, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art.

71 da Lei Federal no. 14.133121.



14.5. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Adminiskação,

14.6 . Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, flca caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imedlata perda da

garantia de proposta, caso haja, em Íavor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art, 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7 - Salientamos que, se alguma situaçã0, nâo prevista neste lnstrumento, oconer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021,

15.ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 . As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotaçoes Orçamentárias:

Elemento de
,14905200

16. DO FORO

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme aí. 92, §10, da Lei no

14133t21

Juazeiro do Norte/CE - 20 de junho de 2026

,,t.À
RENATO WILAúsprrunsrLvr

uespesas
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MINUTA DA PROPOSTA DE PRECOS

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissâo aos precêitos legais em vigor, especialmente os da Lel Federal no.

14.133t2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade PÍegão Eletrônico no

2026.07.06.í.

Declaramos que nâo ocorreu falo que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, quê em nossa proposta os valores apÍesentados englobam todas as despesas com trjbutos, impostos,

contribuições fiscais, paraíiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

i0diretamente no valor dos produtos/maleriais cotados que venham a onerar o objeto desta contrataçáo

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/Íornecer os serviÇos/produtos especrÍcados no Anêxo I caso

selamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçáo

Obieto: Aquisição de equipamentos mobiliários permanentes destinados ao atendimento das necessidades das

Gã-a6es cultuiais e administrativas pertencentes e vinculadas a Secretaria Municipal de Cultura de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicações apresentadas no quadm abaixo:

0í - Moblllários

-varor 

rotail
Itom lflc Unld
0001 iAímário Suspenso/Aár€o d

'Copa/Cozinha - Armário mu
I estrutura conÍeccionada integ

e Pargde
Itiuso aéreo
ralmente em

(1Oo% aço). q
estinado à rnstalâçâo suspensa em parede, n4
cor branca, contondo 02 ponas e no mlnimo 01

prateleira interna com dtvisória. Produzido em
chapas de aço submetidas a lratamento
anticorrosivo e antifeírugem, garantindo maior
resrstêncie e durabilidade. Laterais com íêforço
eskutural em baixo relevo Acabamento em

para
coíÍr

UND 3

pinluÍa eletroslática a pó com pÍocesso de
secegerr/quêima. píoporc.onando maror
proteç5o contra desgasle, coíosão e impactos.
Dimênsôes aproximadas larguÍa entrê 80 cm ê
'115 cm, allura entre 40 cm ê 50 cm e

ip rofundidade entre 31 cm e 40 cm. Produtd
resrstente, funcional e adequado P

ârmázenâmênlo de utensílios e mantimentos
ambientes de co e cozinha
Cadeira Plás lca gistrO sem Braço - Cadei
plásticê empilhável, na cor branca
confeccionada em material Íesistente e n

r€ciclável, com protôçâo anti-Uv, adequa
para ambientes internos e externos. Modelo
braços de fácil higienizaçã o e alta durabilidade, UND

ar

0002

200
com capacidade mínima Para 120

cêítiÍicação INMETRO e dimens
aproximadas compativeis entíe 74 cm e 89 ctTt

de aitura, garantindo resistência e praticidâde no

kol
o"!

uso
0003 Soíá Estofado 03 Lugaíes - Sofá com estíutura

intêrna em madeira katada de reflorestamento,
com reíoíços metálrcos anticorrostvos quandd
aplicável. assenlo e encosto estofados conl
espuma de densidade mínima D30 no assento q
D20 ou supenor no encosto. sobíe sistema dd
sustentação com molas ou eskutura refoíçada
Rêvestimento em tecido sintético. misto oú
couro sintético de alta resistência. lavável e dê

2

fácil manutençâo, cor a
costuras reforçadas

Folh a llÔ
cot'llssÀc ::- Llc1

Marca./ModeloOtde

--+

Dimensóes apjoximad

deflnir. Acâbamento com
e bordas protegidas
asi 1,80 m de larguía,

UND



0,84 m de altura e 0,87 m de profundidadê

ad uado ara uso institucional ou livo

Lot€ 02 - Moblliários
Itom Es clti o

2

Total

0001 Ar-Condicionado Split Hi-wall lnverter 1

BTtJs - condicionador de ar tipo Split Hi-Wa
(parede) capacrdadê de 12.000 BTUs/h, cicl
íno ou quenle/kio conforme necessidade.
tccnobgâ lnvertcí (pÍeÍerêncra ), tênsáo 220V
monofásrco crassútcaçáo energelica mrnlma
Classe A (INMETRO/Procel).
Uhhza gás refngerante ecológico R4104, R-3?
ou superior, com baixo nivelde íuido, filtÍo de aIUND
íemovivel e lavável, funç6es minimas do
resfriamento, ventilaçáo, desumidificação, modq
automático, timer s modo econômico.
Equipamento composto Por unidadê
evaporadora e cond€nsadora com
anticoírosiva, acompanhado de controle remoto
manual em português e gaíantia mínima de 1

meses
Ar-Condicionado Split Hi-W8ll lnveÍter 9.00
BTUS - Condicionador de ar trpo Split Hi-W8l
(parede), tecnologia lnvedeí, capacidade
9.oOO BT Us, ciclo frio, tensão 220V monofásico
com baixo nlvel de ruído e classfficaçâ
energética minima Classe A (Se

UND
PToceUINMETRO). Equrpam€nto composto po

unidade evaporadoía e condensadora,
utilizando gás íefrigerante R-410A, R'32 o
equivalente ecológlco, acompanhado de
controle rernoto sem fio ploporcionando maior
eficrência energética e des!n1Peq!g.

Ooo3 Bebedouro Elétrico lrpo Coluna (Gelágua) -
Bebedouro elétÍico tipo coluna para utilizaçáo
com garrafáo de 20 litros sistema dê
Íefrigeraçáo por compressoí de al

desempenho, utilizando gás ecológico R1

ou equivalenle. Equipado com 02 torneira
independent€s, sendo uma para água natuÍal
outra para água gelada, acionadas por pressão UND
Capacidade mínima de reÍrigeraçáo de 2,

livos/hora, ou superioÍ, com temostato pa

ajuste de temperatura, bandeja
removlvel para limpezs, gabinete em Çhâpa co
acabamento resistenle e partes plásticas de alt
durabilidade. Alimentaçáo 220V ou bivolt
ad uado ía uso instilucionale contínuo.

0004 Fogáo dê Piso 4 Bocas - Fogâo doméstico d
piso, na cor branca ou inox, com mesa €m a
inox ou vidro temperado compartimentado
contendo
o minimo 04 queimadores com lamanhos
niveis de potência vaíiados, alimentado poí GL
(gás liquefeilo de pelróleo) ou gás natural co

I

tó-*
L

l

12

sistema de acendimcnlo áulomático
Queimadores dotados dê conkoles rndividuais,
com botóês removÍvêis ê identificados. contendo
limiles de seguÍança nas posiçôes aberto
íechado Equipado com foíno com capacrdad
mínima superior a 40 likos, controle d

I temperatura, iluminação interna, am
visualizaÉo e no mÍnimo 01 grade deslizante
Porta do forno com vidro duplo para mai
segurança ê isolamento témico. Possui pés o
sapatas nivoladoras reguláveis, sistema
bloqueio de gás, Íunçôes adicionais quand
aplicáveis (timer sonoro e relógio), tênsáo bivol
(110V1220V). Dimensóes aproximadasr 0,97

du,,
e

2

aô'!r aara ^: . ',.i^_: i_ _ r,au
Fo ha N, 86

i

Unid Otdê. ValoÍ TotalValor UnitárloMarca/Mod€lo

de altura 0 52mdela urae0 60m d
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0005

Itom
0001

proÍundidade Produto certitlcado pelo
IN|ETRO, com garântia minima del2 meses _
Freezer HoÍizontal 2 Tampas - Capacidadê
apíoximada de 400 litros - Freezer horizontal
pâÍa conseNação e armazenâmento dq
a|mentos congelaoos e resfriados, com
capacidade mlnrma de 395 likos. estn/tura em
chapa de aço com tralamento anhcoííostvo q
pintura eletrostátrca na coí branca GabinetE
interno em aço ou alumlnio, com 02 tampas

. superiores independentes tipo basculante,.
vedação em borracha magnética e puxadores UND
embuiidos ou externos. Sistêma de refrigeraçãd
por compressor hermético de baixo consumo,
gás reÍrigeranle ecológrco, controle d
temperatura por teímostato ajustável
alimentação 220V, clâssiÍic8çáo ene
mínima Classe A (lNirETRO), com dreno fronta
pés niveladores e ÍodÍzios trâsêiros. Dimen
aproximadas compativeis com a capacidâd

ida

2

e
0006 RiÍrigerador Doméstrco Verlicel - Refrig€râdo

de uso doméstico, tipo veítical combinado, lin
branca com capacidade total mínima de
litros,sistema de refíigêrâção Frost Free, tên
220V ou bivolt. classrficaçáo energélicâ minima
Classe A ou equrvâlenle vioente Gabinete
oxterno lrpo monobloco com portas revestidas
em chapa de aço com acabamento em pintuÍa
eletíostátrca a pó na cor branca, proporcionandol
maior resistência e durabilidade. Modelo com]

01 porta. Conlendo controle de temperatura. , uNO
gavetáo paía frutas, veaduras e legumes. - --
prateleiras internas íemoviveis e reguláveis eí!
vidío tempeíado ou material d€ alta resistência,
prateleiras I compartim€ntos na poíta
removiveis. pés ou sapatas niveladoras.
Dimensõ€s aproximadas: largura máxima de
620 mm, ou compativel com a capacidade
exigida. Produto adequado paía
armazenamento ôficient€ de alimentos e
bebidas, com maior praticdade e desempen
no uso diário.

Loto 03 - Mobiliárlo8

2

_ EspeciÍlcaIl ào
Smêrtphone - Aparelho com sistemq
operâciona I Android 1 1 ou superior, processador
Oclâ-CoÍe de até 18 GI-lz memória RAM
rninima de 4Gtl (aceitando expânsão virtual
quando dLsponrvel). aímazenamento rnterno
minrmo de 64Gtl. expansivelviâ cartáo lúicros[)

Unld

UND

até 1TB
resoluçã

lela mÍnima de 6,5 polegadas com
o HO+ conectividade 4G, Wi-Fi Duai

Band (2.4 GHz e 5 GHz), Bluetooth 5.0 ou
superior, entrada para fones P2 e porta USB-C.
Equipado com Dual Chip ou híbrido, câmera
frontalminima dê 13MP, câmera lraseira mlnima
de 40MP, gravação FullHO e bateria mlnima de
5000mAh com supoÍte â carGgamento rápido.

3

i

I

PÍoduto com caraclerísticas equivalentes
"'li supeíiores às especilicaÇões exigidas

tF^lt ê

Folha No

"i^ i: a
:iJ J; r. e

Tolal

ValoÍ TotalMarca/Modolo Velor unltáÍloQtdo

L_,

O valor total da proposta e de R$

Validade da Propostar ......,.,,...,...

TDENTTFTCAçÃo DA EMPRESA
Empresa: .......

Total

Ril
, .";..,_., 

1

ii!, ir',i ti:;l.

( ... ........)dias.



Representante Legal

CPF: ........................

TeleÍone: ...........,.,...

DADOS BANCÁRIOS
Banco: .......,.,..............

Agência: .....................

Conta para depósito: .

Titular: ...................,....

v Locale Data

CNPJ: ....

Endereço

Cidade: ..

TeleÍone: ,.,.,.e-mail

INDICAçÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

..,..e-mail: ..,,...

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

COI,I]SSÃO DE L CITAÇAO

Folha No
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MODELO DECLARAçOES



A empresâ
representante legal, o S(a)

MINUTA DECLARAcoEs

PREGAO ELETRÔNICO N0 2026.07.06.1.

.. . ...,. , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0..,,,,.,,..... . ,, .,. . , por intermádio do seu

.... .... portado(a) da Carteira de identidade n0,.,.....,., . ..., e CPF

, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÇoes coletivas

de tÍabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

apartirde 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXIll, do Art 70da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especiÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei.

e) Declaração de que, no caso das contrataÇÕes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

10ok (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal n0 58ô5 de 08 de julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

COIíIISSÀO DE I-ICITACAO

Folha No

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO



§

I

MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem Municipio de0

e a empresa

declara.

, akavés do(a)
para o fim quu nuià tu

O Município de ......, Estado do pessoa iuridica de direito público interno, inscrita

no CNPJ/MF sob o n0 ...,..,....... através do(a) ,............, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ............, residente e domiciliado(a) na

Cidade de........................../............,, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

,, estabelecida na .................. rnscrita no CNPJiIVF sob o n,o

..,. .. .., neste ato representada por .. . .... . .. .,,.,., portado(a) do CPF no

.......,...,, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2026.07.06.1, em conformidade com as disposiçÕes contidas na Lei

Federal n0, '14.'133, 01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENÍAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregâo Eletrônico n0 2026.07.06.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14,133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
0rdenado(a) de Despesas do(a) ..

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,1 - O presente lnskumento tem por objeto a ..,.,..,.,.,.,..,....,..., conforme especificações constantes
no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sâgrou-se vencedora, na forma discriminada no
quadro abaixo:

2 2 - 'tltnculan esta contrataÇâo rndependentemente de transcrição
2 2 1 - fermo de Rcferência
2 2.2 - Edi|al da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VrcÊNCh E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGA ÇÃo
3.1 - O presente contrato terá vigência de até ..,...,,...,...,..,.,,...,., contados da data de sua assinatura, na forma
do artigo 105, da Lei n" 14.133,de2021.
3,1,1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
Objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
Contratada, previstas neste inskumento.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL
4.1 - 0 regime de execuçâo conkatual, os modelos de gestáo e de execuçã0, assim como os prazos e condiçoes
de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Folha No
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5 1 - Não será admitida a subcontrataçào do objeto contratual
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6.1 - O valor total da contratação é de R$...,...... (...............,.,..,...,,..,,....,.,,.,.,),

6.2 - No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminishação, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6 3 - Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6,4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6,5 - Após o intenegno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e
concluÍdas após a oconência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçâo conhecida, Iiquidando a diferença conespondente tâo logo seja
divulgado o indice definitivo,
ô,8 - Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6,9 - Caso o indlce estabelecido para reajustamento venha a ser extlnto ou de qualquer forma não possa mais' 
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,
6.10 - Na ausôncia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
realustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6 1 1 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 1 36, da Lei 14.13312021 .

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do Íornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisÍveis, ou previsíveis porem de consequências incalculávers, retardadores ou impeditivos da execuçâo
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado akavés de ato administrativo.
6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do arl. 107 da lei no 14.13312021 .

cLÁusuLA sÉnMA - DAs oBRtcAçÕES Do CoNTRATANTE

7,1 - São obrigaçoes do Contratante
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7 3 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este conkato,
7 4 - NotiÍlcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7 5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprlmento das obrigações pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conlrovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021 ,

7 .7 - Eletuar o pagamento ao Conhatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos no presente Conkato;
7,8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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7,9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Conkatado;

7.10 - Explicitamente emltir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste,

7.10.1 - A Administraçâo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogaÇão por igual período, quando motivada,
7 11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis
7.1 2 - A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁUsuLA orrAVA. DAS oBRrcAçÕEs Do coNTRATADo
8,1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçãol
8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art,
137,ll,da Lei n.o '14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;
8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vicios, deÍeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8,6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8,7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)
certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5) certidão Negativa de Débitos TÍabalhistas - cNDT;
8.8 - Responsabtlizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demâis previstas em legrslação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá oneÍar o objeto do contrato;
8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.
8.1 0 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em rÍsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
I 1 1 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇôes assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
8,'12 - Cumprtr, dulanle todo o período de execução do contrato, a [eserva de cargos prevista em |ei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 'l 16, da Lei n.0 14.133, de 2021);

.:t
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8 13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicaÇão dos empregados que preencheram as referrdas vagas (art. 116. parágrafo único, da Lei n.o

1a lfi de2021)',
B 14 - Guardar sigilo sobre todas as informaÇóes obtrdas em decorrêncra do cumprmento do contrato;
8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendlmento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no at1. 124,11, d, da Lei no 14,133,

de 2021.
8,16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do conkatante;
8 17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensÍlios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;
8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução
deste contrato,
8 19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legrslação pertinente cumprindo as
determrnaçÕes dos Poderes Públicos.
8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere,
8,21 ' Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos em
kabalho noturno, perigoso ou insalubre,

L22 - Cunpri, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestaÇão de serviços, as exigências
de reserva de cargos para p[esos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do
sistema prislonal e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de 10% (dez por cento) para
os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei Municipal no 5865 de 08 de
julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 20, §20 da referrda
lei.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃo CoNTRATUAL
9.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRA ÇOES E SANÇôEs ADMtNtSTRATtvAS
10.1-Cometeinf ração administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 202í, o contratado que
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao Íuncionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado;
e) Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÇão do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1" de agosto de 2013.
10.2 - Serão aplicadas ao conkatado que incorrer nas infrações acrma descritas as seguintes sançoes.
10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contràto, sempre-que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 20, da Lei no 14.133, de2OZ1):
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10,2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021),
10,2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14,133, de20211.
'10.2,4 - Multa:

10.2,4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
ató o limite de 20 (vinte) dias;
10.2,4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art, 137 da Lei no,

14 133, de 2021 .

10,2.4.3 - Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor tolal do contrato, no caso de inexecuçáo total
do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021)
10 4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (arl.
156, § 70, da Lei no 14.133,de20211.
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei n0 14,133, de 2021)
10.4,2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art 156 § 80, da Lei n0 14,133, de20211.
10.4.3 ' Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no
14 133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10 6 - Na aplicação das sanções seráo consrderados (art. 156, §10, da Lei no 14 j33, de 2021).
a) A natureza e a gravidade da infraçào cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conkatante;
e) A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos órgãos
de controle.
10,7 ' 0s atos previstos como lnfrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 1 2.84ô, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o Íito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lel (art. 1sg).
10 8 - A personalidade juridica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa juridica serào estendidos
aos seus admtnistradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditÓrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica próvia (art. 160, da
Lei no 14133, de2021).
10 9 - O Conkatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
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Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.'133, de2021).
10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passiveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n0 14.133/21.
10,11 - 0s débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa administratlva

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
creditos devidos pelo Munrcípio decorrentes deste mesmo conkato ou de outros contratos administrâtivos que

o 0ontratado possua com o l\,4unicípic conkatante, na Íorma da lnskução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÂo CoNTRATUAL
11.1-O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto,
1 1 ,2 - Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
11.2.1 'Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respeclivas sanÇôes administrativas, e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução mntratual.
11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos pÍesentes
autos, as situaçÕes previstas no Art. 137, da Lei n0 '14.133/2021 

, assegurados o conkaditório e a ampla defesa,
com observância às previsÕes contidas nos artigos 1 38 e 139 da referida lei,

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTA Ão oRÇAruENTÁRtA
iZ t - ns Oespesas Oeóorrer,tes Oa presente contrataçao cõrreAo ú nta de recursos oriundos do
previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

a

12.2 - A dolaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERcEIRA - DoS cAsos oMISSos
13.1 - 0s casos omissos serão decididos pel0 contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei n" 14.1 33,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - código de DeÍesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DAS ALTERAÇoEs
14.1 - Eventuais alteraçôes contrat
de 2021.

uais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

14 2 - 0 conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuars, os acréscimos ou supressoes que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor rnicial atualizado do contrato
14.3 - As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de lermo adrtivo
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem sór realzados por srmples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei no 14.133, de 202i.
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q.
cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - Incumbirá ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14. 1 33, de 2021 , bem como no respectivo sitio oficial na Internet,

em atenção à Lei no 12 527,de2011,

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
, . , , . , . , . , . . , , / . . . . . . . . . . . , , sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Conkato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e
legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

2 ,. CPF,

..Í

I



PORTARIA N. 049i, DE I" DE ABRIL DE 2025

Dispõe sobre â nomeâção do Agente de

Conltatacares ,,la Cencral .le Corrprls rlcr

Municipio, irltcgrânre cia Secrecarir de

Atlministração clo Municipio de Juazeiro clo

Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO
N()R'T-E, n() us() J. sLrxs flrribui(-(-)cs c()nicriLlrrs DeLr Art. il, incisos

\ ll e \..1.r i-rr ( )'1rin,.1 itlULrr, r1,,r1,,1,: 05,1.,r,r rl.lc l.)94,

CONSIDERANI)O rrs clisposicr-res tll Ler Complcucrrr,rr.
n" l4l, Jc l".le ltrril Je 2025, que clispõe sobre a nova estrLrrum

tirnctrnal da Adminrstrrçào Pública do Municipio de Juazeiro clo

Nortei

RESOLVE

!-/ Arr. l. - NOMEAR IARA PEREIRA DE SOUSA, inscrirâ

no CPIi n' XXX.986.193-)C(, para o cargo de provimenro cm corn issão

!le AHeltte (le Conrratâca)es, cargo iDregrântc da esrrurura
orgrniz^cionâl dâ Cenrral de C«rmpr:rs do Município, (rrgão vinculaclo

ir Sccrctaria Municipal cie Administraçio (SEAD), de Nivel
Ocupacional DAS 4.

de 2025

Centro AdminisrÍarivo do Municipio de luazeiro <lo Norre.

em Juâzeiro do Norre, Estado do Ceará, ao 1" de lbril cle 2025.

Art. 2" - Esta portaria cntrx ent vigor nn llura Jc l.,Je llrril

( jt i.,,\ l i\:\ ll

I)tlr-rr-nir it{L r.' L urr

Je 2025

Cenrro Administrativo do MunÍcipio de Juazciro do Norte,

Estado do Cearri, ao 1. de abril de 2025.

Arr. 2'- Esra portaria errtra enr vigor na data tle l" de abril

Art. 2" - llstrr l)()rrâ riir ú1rr n ent yigqr nir ríarir ele 1,, rle .bril

(ll i L)r, )\ l-l\Í \ lli,ll litiâ

comssÀ0 DE UCtTAÇÀO

Folha No

PORTARIA N.0498. DE I" DE ABRIL DE 2025

Dispõe sobre â nomcâçÀo do Agenre de

Contrarações da Central de Compras dcr

Municipio, integrantc da Secretaria rle

Ariministraçâo do Municipio de Juazeiro do

N()rtc.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO
NORTE, no uso de suas arribuiçoes conÉeridas pelo Art. J2, incisos

VII e lX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril cle 1990;

CONSIDERANDO as disposiç<ies rJa Lei Complemenrar
n' 141, de l" tle abrilde 2025, que clispire sotrre a novir estrurura

íuncional rir AdrnrrTisrrucão Priblict J<r Municipro Jc JLuzcir.o Jo
Nortel

RESOLVE

Arc. l.-NOMEAR PEDRO HENRIQUE CANDIDO DE

LIRA, inscriro no CPF n. XXX.575.291.XX, para o cargo de
provimcnto cm com issào r.le Agenre de Contrtlircôes, cârgo in regrÍrnte

.lit estruturir orIânizâcionxl Jir Centlirt tle Corrpr..rs Jo Municipicr,
rlrrlio viniLrl,rtlo i Sccler,rri.r M Lrn iL ip.rl Llc A,lrnr rr istrl,:-rii, (SEAD),

Jc \ire l Ocuprre ri,nal D;\S 4

lc.'.015

Cenorr AJnrinistllrivLr Jo M rrn icipio Jr:JLrazeixr r[r Nort,.

llrt:rLlo Jo Ceará, ro l.,.lc,r[rril de 2025.

PORTARIA N.0499, DE I. DE ABRIL DE 2025

l)ispire sohre ir non)cr(.ii(r Jo (li,nsclhri«r

l tlchr .l,, I C,'rr.rllr. l.rrrl.rr..l 'ie.r.r.rr..,
tle AssrstÊncia Socrll tL, ir4 u rr riil-.lr .lL ll.::.rro
do N«rrre.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO
NORTE, no uso de suas arribtricões conícnrlrc pekr Arr ?2, incisos

VII e lX, Lla Lei C)rglinicn Mun icipll, cle 05 Jc rhril tlc 1990r

JUAZEIRO DO NORTE-CE. Oí DE ABRIL DE 2025 DrÁRro oFtcrAL Do MUNrciPro 095

IlLt trrr, \11 s r rr,.ir
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PARECER JURiDICO

DTRETTO ADMTNTSTRATTVO. LTCTTAçÔES E

CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
LEGISLAçÃO APLTCÁVEL: LEt No 14.133/2021,

TNSTRUçÃo NoRMATTVA SEGES/ME N0 65/2021,

TNSTRUçÃO NORMATTVA SEGES/ME No 73t2022,
TNSTRUçAO NORMATTVA SEGES N0 5812022.
ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS
MTNUTAS, RESSALVAS E/oU RECoMENDAçÓES.

1. Trata o presente expediente de processo adminiskativo que tem por finalidade a Aquisição de
equipamenlos mobiliários permanentes destinados ao atendimento das necessidades das unidades
culturais e administrativas pertencentes e vinculadas a Secretaria Municipal de Cultura de Juazeiro
do Noíe/CE, mediante licitação pública, na modalidade pregã0, em sua Íorma eletrônica, conforme
justificativa e especiÍicações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;

) Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;
l) Edital e seus Anexos.

3. E a síntese do necessário

APRECIACÃO JUR|DICA

Finalidade e abranqência do oarecer iurídico:

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos
estritamenle jurídicos e de regularidade formal do procedimento, portanto, não são objeto de
maniÍestação jurídica juÍzos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a
definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e
conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediçã0, e outros
aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da função de assessoramento jurídico.
Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista jurídico, que esle paÍecer se
cinge ao controle prévio de legalidade das conlratações diretas, para fins de atendimento ao adigo
53, § 40 da lei n. 14.13312021, conforme abaixo:

Art, 53. Ao Íinal da fase preparatória, o processo licilatório seguirá para
o órgâo de assêssoramenlo juridico da Administração, que realizará
controle prévio de legalidade modiante anátise juridica da contratação.

§ 10 Na elaboraçâo do pareceÍ juridico, o óÍgão de assessoramenlo

iurídico da Adminiskaçâo deverá:
| - apreciar o processo licitatório conÍorme critérios obletivos prévios de
atribuição dc prioridade,

ll - rsdigir sua manifestaçâo em linguagem simples e compreensivel e

COM SSÀO iE L CITÀCAO

Folha No
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de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis â contratação e com exposiÇão dos prêssupostos de

Íato e de diÍeito levados em consideração na análise juridical

()
§ 4o Na Íorma deste artigo, o órgão de assessoramento juridim da

Administração também realizará conkole prévio de legalidade de

:i,l,'f ::'ffi ,J:':';,,X"J:':;',:TItfl ;T'.'J?:1'#H'J[:
congêneres e de seus termos aditivos.

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em
função do exercício da competência da análise jurídica da íutura conkataçã0, não abrangendo,
portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de
conveniência e opoíunidade.

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas caracteristicas, requisitos e avaliação do
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base
em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se
pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos,

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista jurídico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já
praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu
espectro de competências.

8, Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são Íeitas sem caráter
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro
da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais
ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua
coneçã0. 0 seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeiamento a contratacão:

Estudo Técnico Preliminar. ETP
9. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento
da contratação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento
extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele
aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art, 18, §10, da Lei n0 14.133, de
2021.

10, Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita
observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da
Vinculação ao lnstrumenlo Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,
e da Moralidade, previsto no Art. 50 da Lei n0 14.133t21 e no caput do ArL 37 da constituição
Federal.

,: .', J ' : ,: r,.l-ll r:



i ...' l{

Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços foram realizadas conforme lnstrução Normativa SEGESiME n0

6512021, a qual dispôe sobre procedimento administrativo parc a realização de pesquisa de preços

para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional.

Edital e Anexos:
12. O Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de Referência - TR e demais anexos,

assim como Ívlnuta do Contrato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie,

13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento,juridico, razão pela qual nada temos a ponderar.

\'/ Avaliacão de con formidade leqal:

14. Verifica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitaçã0, reÍerente a

inÍormação e atestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das obrigações
deconentes do presente procedimento.

15 O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, verificou-se estar
conforme a Lei no'14,133, de2021 e demais legislaçoes pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presenle caso, verifica-se que o certame licitatório "sub-oculi"
processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso
respeitar, além dos ditames da Lei n0 14.133, de 2021, o disposto na lnslrução Normativa da
SEGES/ME no 7312021, que regulamentam a modalidade anteriormente exposta,

17, Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima mencionada, opina-se
favoravelmente ao referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao rigoroso cumprlmento do
que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva
PUBLICAÇÂO, para que surta seus juridicos e legais eÍeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhor juízo.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de jutho de 2026.

Licya Thais Duarte Cruz
Assistente Jurídico
OAB/CE no 51.339

COI',lISSAO DE LICITACÀO

Folha No
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AVISO DE LICITACAO

Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital No: 2026.07,06.1

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de equipamentos mobiliários permanentes destinados
ao atendimento das necessidades das unidades culturais e administrativas pertencentes e
vinculadas a secretaria Municipal de cultura de Juazeiro do Norte/ÕE, conforme
especiÍicações constantes no Edital Convocatório.

o(Â) Secretário(a) de Cultura do Município de.luazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas
atribuições legais, torna pÍrblico, para conhecimento dos intercssados, que será realizado, através da
plataforma eietrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade pregão Eletrôni co n" 2026.07 .06.1 , cujo objeto é a
Aquisição de equipamentos mobiliários permanentes destinados ao atendimento dai necessidades
das unidades culturais e administrativas pertencentes e vinculadas a Secretaria Municipal de Cultura
de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus
anexos, com abertura marcada para o dia 20 de julho ile 2026, a partir das 09:00 horas. Maiores
informações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano
cruz, no 120, lo andar - centro - cEp: 63.010-015, pelo telefone (gg)3199-0363, no horário de
08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Note/CE, 06 de julho de 2026

Renato Lima Silva
Ordenado de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura

COI,I SSÀO DE tic TAÇAO
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitacão - Preqão Eletrônico n'2026.07.06.í. O(A) Secretário(a) de Cultura
do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuiçÕes legais,
torna público, para conhecimento dos interessados, que será realizado, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de LicitaçÕes do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n'2026.07.06.'1 , cujo
objeto é a Aquisição de equipamentos mobiliários permanentes destinados ao
atendimento das necessidades das unidades culturais e administrativas pertencentes e
vinculadas a secretaria Municipal de cultura de Juazeiro do Norte/cE, conforme
especiÍicações apresentadas junto ao Edital convocatório e seus anexos, com abertura
marcada para o dia 20 de julho de 2026, a partir das 09:00 horas. Maiores informaçoes
na sede da central de compras do Município, sito na Rua lnterventor Fco Erivano cruz,
no 120, 10 andar - Centro - CEP: 63.0í0-015, pelo telefone (88)3í99-0363, no horário de
08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do
Norte/ceará, 06 de julho de 2026. Renato wilamis de Lima silva - secretaria Municipal
de Cultura.

0 SSÀO DE LIC TAÇÀO
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Àgenie de conuôróçJo

PR[FEITURA M(JNICIPAL DE ]TAITINGA

avtso o€ aDluDlcaç{o E HoMolocaçÃo
pÂEGÀO tL€TRôlltCO Nr tOll.ll,r3.12pE

Âdlt,d ca(Iô e Homoro8rçáó Modalrdidêr prc8àÕ Êêrônico Nr,.' : l. â I:01 Crr.{. F.r.\t'ir ruruÍa c cvonr.ir, dquÍ.,ào d.
àÍ dpr'n.do r,\ dh,h,! d,t J.vas, "m,,:r0", ,r" ro - o, ra. il,ro uoMúliioo rú ttr riti/CL Éhpírr vrí:iedL,rà dú ior. Cr. tp LhiÍórm4 LÍOÀ, hsc;ra noir) !, ?tri,tl Eiq-00o1_6, .ôr^ /r r.:pêriv. valo, ru,"or auasaorsori.zatq,"i,o

r -Ic I q!""'Ô '' r" ) |L,:írp\àV,in.ltr]d. .nrn2:r\xr1. xjurL ; p aorre c,. tJrÀ, ^\. ràinaNíir r»

rãtuàíibâÍa/CC, 6 íe jutho d. 2C26
oaRrLÊNÊ or.)! RU5 0t fiaiuÉr,iL!o

Prcgooúo iàl

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE JUATEIRO DO NORTE

oiÂ; sec,êtà,ô(àl de cultlrà Jô rvl(ni.icto dÉ ruâ,etrê J. !on. l.;1,) ttj
aêr _ .o úsr riç rrrs .b!( €r t.8Áie, rrnà pr;ir r.
'ntEÍes5ôdor 

qrê5.rá /eaIrrdo, aúôvêi dr p iràloróJ eleúôrtrà w:!,+ a !ü-c::,_ r1
d,' Bô,ià de r'.fr(6ê\ oo B,ir., ,h!-).

no'lrl'dàde Dnd5o tc.,onkô n'202607Or "., i.n: ,. heqU'p'ne.h,j-'ohLãiosoel\à..nl4r'Jc\indo.i
dâr údã!or cúlrurâir e àdminiÍràiiv.s prrt.n.rnres e vr^ruidi( a 90.r0rjr.
Muirc pí de (lulrrà d€ lu.ze ro do Nôitr/Ct, (onÍôrme cÍpê.ií,.aíô€' aprúÍênráddr
Irnb ao Edit, Ccnvocarório € àbe(úra marcidà pàÍ.r; dà :c de
,!lho d. 2026, a partn das o9roo hora!. Maior.3 inÍormàçôe5 nü !ê;o di conki dc
Comprôs do i,lunt p'o, sto nà Rli tnr€toenror F.o [Lvàno Crur nÀ r2O 1r:idtrrCc.lrô CtP 6101C015. D.ro têrFrone (8913,99.0:61 ,o h.,J.o oc CBOO J,:4.0(

p.ro o nrà't 
'nl@iL'a:o 'o 

(e 8ov hr

,: ,i, .jJ

ll .!!t, 
" ,, iiltje,

tr,1.'1.1+h !+#.i |er'ôhrtJ.,. :o,6ori,:)
a k,eÍ Dr*nddu!
eiSorô. de rãdo o àr.nd'F..ro dr\ unddJer ?r(od,ej da Reoe M_r pu I
Enrho de ldkrô d-o rro(c/(E. poÍ,nlerF.d,o dd S..rerr.. V-,.nÉl oc tj, ,(,oÍônroin,. capê( rci(õca àp.rentàd"r..^ro aô Cdúát Co.!o

Dr'à o d'à 2t dc tutho d. 2026, a pi,rr dô\ 0404 noi ?rr,.,nro,reom rd edr dá (Ê-rr.r de CoiÍràr d. Mun,con,

l,lvl1 ciJr.iq r2Ô lc l'niàr. (enr,J rt, htoloor-
0161, âo ho,i'o d! 03 LyJ àe 14 O{r f,fld, c-

PírL6^O r ErRóNrCo N 20260706l

,,,r /n r. NlYr'/'r'r ,.

ri).ii; -t .iit ,,\

luàrero tlô Nô c/al tr Lk r1:ú dl tlr)r.
hl^RcrÂ P[í{trti^ ol\ 5]LVn rRrlr(r,

coNcoBtÊNca ETETRôNtca d" 2016 07 06.l

^ 
(r,dênrdoÍà dê Derpcsàr dà se.,.tàna v,ni,,,r ce Á,§irr.a!r g. r .r,

,urreÍo do Norte, !9ado do ('Êárá, no uí e n âr ar t,r(,ír.s {!i,: r.rir lirLíi i,!,!co.l,à"nelto dor rtêdúrno ne .., prrE rJ. r J .: iprôràrô.mà . elÍóa(J ú*rr.bJ(oÉpÍs.o n. po.,.le,r,aoo 4r B(rJ d, i.r,,.er C, ó,r .

lBtL). (.1irc ,a 
'rô'íot'.j.. 

(o',oíôn,ü Êclron.i . 207o., J§l .-; o..,r r
rodârrçro .. erorêr c5pe.,rLrJd! pJ.i i e,ê.1(ic dJ! nU.u o. C.nr.r.,.r, o,

sô, n CFÁ5 .,!r'r,üo 1o BàÍ.o pithé,.rhr ,t.,"", 
", 

,".,"....,, v.".,r,.; ;,;:r,r \ri^1.r' sr'rr dL iucrp,c do \ô,lel(r. ror, Jd,i dF ,eJ,.,ar. u" ^ r, r. u 
". r" .,,ri!(.\.rd1ôdi or'á 1.'r ?. d.,..,nô dp 2o)h ,r.,n

'ío. n! õ,r rr vo, o 
' 
Ced,1'de (ono.à. do M.,n.,p ü. 5,r.r' .i . r c ., ne l2c l' ,,,,1àr . { r!ô Lto rJ rlo otc

hnrr ô j. !3 0c i, t4 OO hôoÍ oL :Jrd? p.tô ,l.r,t r rli,)ua:. o.. Sóv r,
a. .lo rS 2l)3rl.r1 'd.rc ,,r r L-ti

rd \, 
" 

r .: J.- rl ,r !,ir,,r, , rl

Iràtríúa CÊ4 6 de Jdh. de )02{,
CúUD]Â EII2À B3Â6Á CÁVALCÁNTE

çúÉiar'i dc Édu.a(ào tnrcrinà

PREFEITURA MUNIcIPAL DE ITAPÀÉ
avtso ot (8ÀMADA púaUcÀ r 2026.06.29_ot

Á Sêcrehrr di À.jnén.iô So(it_ Sré do Munripro de [âpJ)ê/at, níormào . !(cbrá (quí'n.ni!. c do.umc^ror dc Dr:soãr iurt{,-, ac o rc,rJ pn,aao,,.n,r..'n,ít,vÍ,r.lntprÊ,si't\ i,itrrod€í,nào.r.e."rgr'o",nrlAaar
.n/iJJ 1.8 r D ,o ouat,lri(ác .omo o,8antra9lo ,oi rt .! ã,eà

'l lt 1'-ÍJ d. nnt n' )u-t' .',na., o t,.,.',0.0+1o.,,
.tq r ooerico,,r.7J!jo r i r-!niô rrcô,;.r

i:i ,,.d :.ô..... ..,,5\ , ._

r,É,i ,n.ih ,ÍÁ rti (iinnrla )Lr! r; r"
:)t ,t att t.)r) a.. i1..JT.r.ôi \É.i. rpr.fd.\ n \êdr d-,

. "- ! rt

...! 17!rtn,- iir jif,r-.É llr
i. ., .ro.. .. rrúii. i, l],...,

:n, rr!rà!j., dr) À1 : i 0ú jâ rr r:Ér
ÊRlÍl.i:rrrl.n MUly clP/rr Di. l,tii!!^fa

avlso oÍ uc ÍaçÂo
cflÀMÂMrNro puaLrco n! z0l6 061o ool

_ .Á 
pr...ru,- Mmtr,p

..+,il 
" r.* _, r, .-.

0o 0/ d. rurho d0 )0/ú J 3r ô. ocrn b.ô oc 1026 {o?/0420)c , I r,,/rJl!,. 1-,| ,. }dt 03.00 .) ,/ m hddi, .(à,à .edx:á^du CHAVTMT\rO oln,rrO i. rOri;, ,. ...i

êoÊêr idbo rro"Jr. do srrpFi dê cpr-oafc.r; da ,Jt!"' 
,êPrôíêd,Fe ol. Mcd@a.nt Di ! OpM do 9\rêad r,n ,.. d. $udp S,.s sürÀp in,. ,

9êcrerrlà dê siudÊ do Mu. I J'o.e MJrsJp.,.t ner", a. torrrL poo"r.., r.l . ",êhde.4Ço á.irà. d paí! dd d.la derà puõt,.à(jo, -o .ô!r, u de erprdfn,( oL p-Lr r4 u.
nô5 rl'o1 cleróni(o\ ot('ás poíàtde l(rri(ôcs d, pr.rc.lr,r r.tul,cr,ôid- Mi.,rDc/C;t*w*r-r$dre(ê.trbrl flrit {e,\ ã(óf} d,,.1!ua". or c",,r, :. rr,. o, r".,i,.
Puh\ai PN(P rrw, Íov r,r.n.e/!r ty,

!.adp. at, a Í-é r- dr :í16
rCÂNal(O ÀiÍ, rO.,iA (r..1!, ri\

D, r^r!..i...r!oc! )

PRttt tiuRA MlllticipÂL Dt r,.I:Ri_o(A

TXTRATO Dt IÉiMO ADITIVO

ÉrEto do pímrb rcrmo dê.drN. àô Íernro dê Coibo,aljo n! OOt.rJ2h ,^i,jrit/q-.;oL d, lraLô(.ict .oip. no O/59B6gr/@0.70 .'-Jr,J nrj,\,,r.,' 'L , |,.t,,J <rÍk (i i,.., , r.r..rr' \ f a,l, r .\ d, L.ni.n,d.

-! i.rtl2r r0,L,c 0.r iorriJo R!!,rLá(r.i.r,,1r.. ["úii .iá,,r,.,,,., - 
.,,

ouí, r"\r. ro..r,dd o'cã^',rcio dr _c, edàdÊ (ry ,ã.rqt ...nrrrr-o! rÊ r.1 4-ràr 'o n.rooc,oorn,Jçi'o" )Ot)42b.(. BrrÍr,.. i I Lr?i,{0r (tr,r.a:f,o ,.. -( .qr r.ioc dô,. - .i.: .
1'..'1ri 7,",.\'U/,

rdPr:Ê/(.t. l) i(i r n ítr ?0:,.
!\! Á,,41,(ra. f;;iaiJ,rt )r l.rinn .-

l,]...j'íjL]..^r.lii/}.]1i..]

lcP



DIÁRIOOFICIALDO ESTADO I SÉRIE 3 I ANO XVIII N"I22 I FORTALEZA, 07 DE JULHO DE 2026

fsrâdo Do Cêârá - PreíeituÍÀ Municipâl Do Crnro- ErrÍoto Do Conrr0ro l'{' 04.0?.02,202ó. Processo De Inerlgiblllded€ D€ Licllrçâo N'2026.01,15,04,

l-rdu. Cnpl .+l R58.720/0001-i0, Dorlvanrc D§rgnado Conrrar do. \igência Do Conrrar(
0l Dc.lulho Do 2026.

ESTADO DO CEARÁ . PREFEITURÂ MUNICTPAL DE JUAZETRO DO NORTE

' ó0 l)iâs. A PâírÍ Da Dara De Assrn

| "<i('

titslo

- Aviso d€ Licitoçõo- Pregio lne-2}fu?l06
SecÍelário(a) de Culturá do Municipio de Juâzeiro do Noíe, Estâdo do Ceârá, no uso de suas atribuiÇõEs leSsis. toma públrco, para conhecimeno dos
interessados, que seÉ reâlizrdo, aiÍavés da plâlâforma eleú6nrcâ w\rrw.bllcomplãs.com, poÍ inteÍmédio da Bolsâ dê Licitâçôes do Brãsil (BLL), ccíaÍne
lici(alóÍio, na modslidâde Pregão Elctrônico n'2026.07.0ó.I, cuJo objeto é aAquisição de equiparnenlos mobiliários permânenres destinados ao rtendünenro
dâs necessidades das unidades cu,lurais e administrârivÀ§ peíencenles e vinculadas a Secrerariâ Municipal de CukuÍa de Juazeiro do None/CE, conforme
especiÊcâções apÍesentadas Junto ao Edilal Convocâlório e seus âncxos, com abêíum rnarcads parâ o diâ 20 de julho de 2026, â pâíir dâs 09.00 horas.
Maiores inforÍnações na slde da Cenlrâlde Comprâs do Município, sito ía Rua lnrêwentor Fco Erivano Cruz, n' 120, l" andaÍ - CenrÍo - CEP: 61.010-015,
pelo teleÍbne (88)3199-03ó1, ro horÁrio dc 08:00 às I4i00 horas ou aioda p€lo e-mail: cpl@juaz€iro.cc.gov.br Juâz€iro do Norte/CesÉ.06 dejulho dt 2026
Reíaro Wilamis d€ Lima Silva - SecrêtaÍi! Municipal de Cukura.

EsTÂDO DO CEARÁ - PREFEITURÂ MUNICIPAL Df, JUAZEIRO DO NORTf, - Aviso de Licitrçío - PregÃo ElerÍônico n" 2026.0?,0ó.2. o(À)
sccrc!áno(a) dc EdLrcação do l§4unicipio dc Juazciío do Noíc, Estado do Ccará, no uso dc suas atribuiçõcs lcgâis, roma público, para couhcuimcnro dos
uteress.rdos, qLre scrá realizado, âtrâvés d! Í,Iâlâfonnâ eletrôrica savvbllcompms.com, por iNermédio da Bolsa de Licirações do BrLsil (BLL), ccíàmc
IiciLatório. nâ modâlidadc Prcgào ElciÍônico n" 2026.07.06 2, cu.jo objcto é â Conkârâçào dc scÍ!iços â scrcm prcstâdos na hmpcza dc fossas sópricas c
outros lomponcntes dir rcde dê €sgoto, desltnddos ao alcrdimento das unidadcs escolâres da Redc Municipâl de Ensino d€ Juazeiro do Noíe/( E, por

pâm o dr 2: Íle iulho de 202í, paf'r dls 09'0{l horfs Maiorcs infonnâçôes nf sede da Cenrral dc CompÍâs do MunicíÍro, srlo na Rua InÉrvenror Fco

usTÂDo Do cEAR^ - PREi'uTLlRÁ MU1\-lCIP,tL DE Jtl/\zElRo Do NoRTE -Alho d( t-icitâçâo - concorrêncir no 202ó.07.06..1. 
^ 

ordcnrdorr

dc Licitaçóes do BÍasil (BLL), ceíame na modÀlidâde ConcoÍÍê[cia Eletrônica n" 2026.07.0ó.3, cujo obj€lo é a contÍataÇào de.rnpresa especializada paÍa !
crccução das obÍâs de Conrralação de empresâ especiâlizâdâ p.râ a êxecuçào dâ Íeformâ do Cenko dc Reltrênci0 € Assisréncia Socral - CRAS, loenlizado
rro Bairro Palme,Íinha, âtravés da Secretâria Municipâl de Assrstência Social de Juazeiro do NoÍe/CE, com dalâ de r€alizaçào di sessão dc dispula dc
preços marcada pâl" o dia 24 dejulho dc 2026, com inicio âs 08:10 hol-às. Maior€s infomrâçô€s nâ s€d€ dã Centrâlde Comprâs do Municipio, siro na Rua
IDlerventor Francisco Erivâno Cruz, nu l20, loandâr-Cenlro-CEPr63.0l0-0l5,pelot€lefone(88)3199-0363,nohoÉdod€08.00às l4:0OhoÍasouainda
pelo €-mâil cpl@juazeiro.ce.Eov.bÍ. Juaz. iro do No'le/CE, 06 dejulho dc 2026. Josineidc PereiÍã de Sousâ Limâ - OÍde âdora de Dêspesas da S€cÍelaÍia
Mun'cipal de Assistência Sociâ1.

f,STADO DO CEARÁ.PR.EFEITURAMUNICIPAL DE SABOEIRO-CE-AvISo DEADJUDICAÇÃo E HoMoLoGAÇÃo AoRDENADoRA
r,E DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, TORNA PÚBLICO O AVISo DE ADJUDICAÇÀo E HoMoLoCAÇÀo DA
PREcÀo ELETRÓNlco N' PE2402.01sEDUC/2026i oBJEl o: REGrsrRo DE pREÇos p RAAeutslÇÃo pARCELADÀ DE LIVRos DIDÀ C()s
INFANTIL ] ÀNOS À 5 ÀNOS. PRODUÇÂO TEXTUAL I.A 5"ANO E SoCIoEMoCIoN,\L PARA ALUNos Do I.A 5" ANo DA REDE I)E LNSINo
TUNDAMEN']âL DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE SABOEIRo.CE, VENCEDoRA Do LOTE I. II, III soNIIAII
EDIToRA DE LIvRos LTDA - CNPJ 6l .4{t8.000/0001-77; FUN DA t!4 ENTAÇÀo LEGAL ARTIco 28, INCTSO I DA LEt I4. 83i202 t, DECRETo
MtINICIPAL N'0:112025i vAl-OR IIOMOLOGADO RS 797.345,00 ( SETECENTOS E NOVENTA E SETE MIL, TREZENTOS E eUAREN'tâ Íl
(.INt.O REÀIS)i DATA DA ASSINATUR A: I9 DE JUNHO DE 2026. ANTÔNIA LUDERMAR MARTINS BÂTISTÂ oRDENADoRA DE DESPEsAs,
sAnoEIRo-( E. t9 DIt IIJNHO DE:2026

lF,r , L1T LI

ÊsÍrdo do Ce,rÍ - Prtteiiura Municipal d.r 8.Jâ \'iâ(rm " /\viso dc Adjudicâçio e Homologâçâo - Processo Admlnhtrativo )1" 00009.202509 t5/000t-
2ó - f,ncorrênclt Elctrônitâ N" 2025-ll).28.1101. Considern(lo haver u co'nissào dc conrraraçào cumpndo todàs as c\igéncias do procedrmênro dÉ

( aÍreiro no Municipio de Boa ViaSem/CE. conloane Contralo de Repasse N. 966788/2024/MCJDADES/CAIX.A, junro à SecrelaÍia dc InfrâesÍurura
c Recursos Hidricos do Municipio de Boa viagcrn-CE, Vem, A.ljrdicrr e Homologâr o Presê re Processo AdministÍativo de Liciruçào, nâ modâtr.lade
«»corÍÉncia Elclrônrca N" 2025.10.28.001. cnr lavoÍ da Emprcsa: Copâ Engcnharia LTDA. pclo Valor Clobal dc RS 5ó8.9?7.8 t (quinhcntos c scsscnG
e oiro Dil, novccenlos e setentâ e sere reâis e oitcntâ e um cenravos). aor Viâgen 03 de julho de 2026. cleyrlsson vieir! Mcndês - Ordenrdor (o) dâ
S€cretsrir de lnÍr.estruturâ e Recurcos Hídrlcos do Municiplo de Bo. Vi"g€m/CE.

ESTADO DO CEART{ . PREFEITURÀ YU\ICIPAL DE CARIRIAÇIj.CEARÁ - Avlso Df, LICITAÇÀo - PREcÀo ELf,TRÔNIco N"
2026.07.06,01 .ASECRET IIIA MUNIcIPAL Dl: EDIJC^(Ào DÂ PREtEtTtJRA MUNlctpAL DE cARtRtAÇu-cEARÁ, ATRAVES Do sEU
PRECOEIRO OFICIAL, TORNA PÚBLICO PARÁ O CONHECIMENTO DOS IN'I.EREssADos QUE REALIzÁRÁ As 09:OO HoRAs. Do DIA 2z DL
JULIIO DE 2026. NO ENDEREÇO ELETRÔNICO I]TTPS:,,/COM PRAs,M2ÀTECNoI,oc IA,c()M.BR. PI{ECÀo ELE] RÔNI(.o N- 2t]2Ó,07 O6,OI
OBJETO: AQUISIÇÀO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPÀMENTOS DIVERSOS. DESTINADos Ao ATENDIMENTo DÀS NIjCEssIDAI)I]S I)As
IJNIDADES DE ENSINO DA REDE ]\4UNICIPAL, COMPREENDENOO A EDUCAÇÀO INFANTIL. () ENSINo F.UNDAMEN TAL L os SElI)R!s
ADVINISTRATIvos vINCULADoS À SECRETARIA À,,luNlclPAL DE EDU(AÇÀu Do MUNr(Ípto I)E cARIRtA(L( r uEr)l'r\l IsH\
ANEXOS, PODERÂO SER OBTIDOS NOS ENDEREÇOS ELETRóNICos IITTPS:,/CoMPRAS M2ATECNOT.oGIA,CoM-BR' E HTTPS: www
CARIRIACU.CE.GOVBR,TDIARIO.PHP INFORI\44ÇÔES PELO TELEFONE: (88) 3547.II22 oU No ENDEREÇo: RUA PARQUE REcREIo
PARAISO. S/N, CARIRIAÇU/CE, CARIRIAÇU/CE, EM 07 DE ruLHO DE 2026, JOSÉ LENOS BEssA BATISTA -PREGoEIRo oFICIAL

Estrdo do Ceârá -PreÍ€iturâ Municlpot deAbrlrru - Ertrato deContrato Í' 2026.07,01-0001 - Concorrência Eletrônicr N". 202ó.06,02,2, Fundamento
da Conrralação: Lci Fcdcíaln' 14.133/202,. Paícs:A SccÍctana MunicipalObras.lnfracsrutunr c Transpoíc c a cmprcsâ Marx2 ConstÍuçõcs LTDA, ME,
inscrrla no CNPJ n'. 07.142.194/0001-61. Objelo: Contrsloçâo de empress especiâLzada parâ execuçeo d€ pâvimentação ern pedra toscâ com reJunrânrênro
na loüalidâdc do Sitio CarnpcsÍrc. Zonâ Rumldo Município dc AbaiârrcE, vinculado ao Convónio n' I84/2026 c MAPP n'1715. VàlorTotaldo Contrak,:
RS 210.815.1I (dúzcnlo§ e (rintâ nril oilocerros e qLrirze rcais e lrinlâ e um cenlavor. Vigênoia do Contrâto: De I2 (doze) meses. Signatários: Aitson Atves

Municipio.

. EJ'



JUAZEIRO DO NORTE.CE, 07 DE JULHO DE 2026

AVISOS E EDITAIS

DIARIO OFICIAL DO MUNICiPIO 033

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Avisr.: tle Licitaçáo . Concorrência n' 2026.07.06.3. A Ordenadora

de Despesus da Secrerâria Mu nicipâl de Assistência Social de Juazeiro

Jo Norre, Esrado do Ceârá, no us() (le sulls arribuiçties legais, «rrna

pirhliio, parr conhccirnencr: clcrs interessados, que estani realizanclo,

na sedc dn prefeirurl, ârrivés da plâtaÍorlna elêrrônica
r,"u,w.bllcompras.com, por inrermédio dâ Bolsa de Licitaçôes do Brasil

(81-L), certame na moclalidacle Concorrência Elerr<'rnica n'
l0-16.0?.ç46.1, cuJo objeto é Â conrrirâcâo de empresâ especii)lizâdâ

pilrr r excclrclio dâs obras de Contrarrçio de enrpresa especializnda

l,irr,t it cxecut'iio Jir refirrnra do Celrro tle Rctlr'ência e Assisrêncirr

Socirl CRAS, localizarlo rTo Bairro Palnteirinhn, ârrâ\,cs rl,l

Secr crirril Municiprrl clc 1$sisrência Sociàl dc Juazeiro r1o Nortcy'CE,

\-z t onr .lata ,.le realizacÀo tla sessio cie disputa tle precos nrarcala çrara

o dia 24 cle yulho cle 2026, conl rnicio às 08rJ0 horas. Maiores

rnforrnaçries nn sede da Cencral de Compras do Municlpio, sito na

Rrra lnrervenror Francrsco Erivano Cnrz, n. 120, l" ândâr - Centro
.CEP, 63.010415, pelo telefone (88)3199{363, no horário de 08,00

às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro,ce.govbr, Juazeiro

J,, Norre/CE, 06 de julho de 2026. Josineicle Pereira de Sousa Lirnr
( )r,lL:rrrLl<rra rlc I)csl csas rll Secrernria Mrrrricipal Je Assisrêncil

i,,. i,ri

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÂ MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licilacâo - Pregio ElerrCrnico n" 2026.0?.06.2. O(A)

Secretário(a) de EtlLrcação do MLrnicipio rle J u azeiro do Norre, Esrarlo

do Ceari, no uso de slrirs lrri[Tuiçires legris, «rrnr l[rblico, l)xrr

conhecinrento rlos irrteressaclos, que será rcâlt2 !l(), rrrilyés !la

plataforma elerônicr w.lrwbllcompras.com, por interrrrédio da Bolsâ

cle Licitações do BrasiL (BLL), certame Liclmrório, na m«rdalidacle

Pregâr: Eletrtinico no 2026.07.06.2, cujo objeto e a Conrraracrio cle

servicos a serern prestaclos r'ra linrpeza rle fossâs sépricas e oLltros

cornponenrcs da rede cle essoro, rlesrinados ao arendimen«r das

t,n lllâdcs escolâ.cs Lh Rerle MrrnrciDalde Llnsino rlcJrrnzeirtr rlo Nonc/
CIi, 1,or inrcrnre.lio.la Secrctaria Mrr n icipal tlc L--Jucrci,r, i,,nti,rrrrc

espcciÍlcàcóes apresentâdâs junro ao Edirirl Convi,c.rnlI o c reus

Ílnexost com abermra mârcâda para o.lia 23 dc lulho Je 2026, a

pârtir das 09:00 horns. Maiores iufornracires nâ scdc da Ccnrrâl (lc

Comptas do Município, siro na Rua lnrervenror Fco Elvâno Cruz,

n" 120, I " andar - Cenrro. CEP, 63.010{15, pelo telefone (88)3199-

0363, no horártr rle 08,00 às 14;00 horas ou ainda pelo e-mail:

cpl@juazeiro.ce.gtw.br. Jrnzciro clo Norre/Cenrri, 06 tle julho de 2ô26.

Mírcir Pereira cla Silva Francr - Secreriria Mr.rniciplltle Fitlucaciio.

:. N

^'íiiODEt

EX"IRÂIO l)t_ CrO\.f li.\.to
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

.,\viso Lle Licirrrçâ,r - Pregào Eletrcinicrr n" 2026.0?.06.1. O(A)

a- Secrerri rio(a) cle Culrur.r do M unicípio rlcJulzeiro clo Norte, Esrarlo
do Ceirrii, no uso de suas atrrbuições leglis, rorna públic<r, pirlr
conhecimento dos interessados, qrre será realrzatlo, atraves da
plaraformr eletrônica wwwbllconrpras.com, por intermédio da Bolsa
de Licirâções do Brasil (BLL), cerrame licirarório, na rnodalidade
Pregão Eletrônico n.2026.07.06.1, cujo objeto é â Aquisição de
.rquipanrenros nrobiliários per11111g6çg5.l.sti na(los Âo ârenLIin)ento
.lrs ncecssi.lades ths unitjades ctrlnrrais e adminisrrativas pertencentes
( ! rn.,rhJn. ,r Se. rer.rrirr Mu nicip,rl tie (_-ulrrrrrr .1e.|rrl:eiro .lo No rrc,/\ l: ,,, rr(,,rn. (s|r(rii.r(-r-L,r ,rprt,senr.rJrrs tLtrtrrj ,rr, Irrlrr,ri

F.xtraro clo (irnrrarrr rtÍ(rcr)tc ii I-icirilçâo nlr rn,rr1»li.llrdc lrrcqllcr n.
102ô.05.26. L Parres, o lVunicipio.lc Julzeir(, do NoÍtc, arr.rvés dir(o)
Sr:crr,clril N4 uniciJr;ri clc Slúdc e .r .nrprcsl..l.csj(rr físii:r ()Xl(;ÊNlO
(.u\l{lRI IÍl)A.EPIl Ohjr:ro: A,tLris,ç;i,, ,lc g;is ,,r.igi,,i., , :,is
i:oInnrttrtjLll, nrt.ltLrrrirl .icsrrn,rtk,,r,, irr,,|i,ltrtr.irr,,,l,L.,,,Irr r,i,L.
hospirnlrrcscrrnrJr.i.sJcsririlciiis(:crctârrrr\lL,rr,r.rLri,:rrlL,...

.lll:r:(:rr(,.Ic Nur( ('L.c.lltL.ntr(ü\l\.if'r,.r.:trs.,.n.r.r.l, ., ,l r.,..,
Convocr«rrú,. \âlor Tbral, RS LOl5.l90,00 (urn nrilhrio irirrrr c
cincornil ccDL() c r.r(,\,cntâ rciris).Si(nâuiriL,s,Jusi,llorclir»ar.l.Linr.r

Jtirrior e An.lrca M.rria.ll Silla.

Itta:eiro il.r Norte/'CE, l9 rJr.,Jrrnlro rlr: 2026.

c()n\1)arlL()ri() c seus ânexos, conr rtberlu ra r]rarcaJa pnra o .lia 2Ll.lc
iLrlho.le 2026, a parrrr rlas 09,00 hor.rs. Mriores informircões na
selle.la Cerrtrrl de Comprâs do Municípi(), siro nâ Rua lltcrvenror
Fco Erivano Cmz, rr. 120, l" anclar _ Cencro. CEpr 6j.Ot04l5,
nclo releíone (88)3199-0363, no horário de 0g,00 às 14,00 horas ou
,r nJrr pelLr c-rnail; cpl@jrrazeiro.ce.gov.br. Jrra;eiro do Norte/Ceará,
06 (lc iulho ,.le 2026. Rerrrro Wilanris rle Linra Silva _ Secreraria
Mrrniciprl de Cr.rlrrrrr.

EXl-RÁtI) D() t" (pRrMErR(» 1 [RM() Ar)].fr\1)

InexigibiliclaJe de Liciraciio N. 2025.06.l6. t

Exrraro do I' (primeiro) Termo Arl irivo ao Con rra ro de Locacà o n."
2025.06.174043, referenre ao processo de inexigibilidarlc cle lrcicacáo
n' 2025.06.16.1. IARTES, A prcÍeitrrr.r Mrrnicrp.rl .1. l,,.rr.ir,, .1,,
Nurre,zCE, ltrrlcs rlrr Secrerrrir Mrrnrcipal Je S:ruJ. c., er»pr.,.,
PDM3 PARTICIPACAO EMPRESARIAL LTDA, inserrra n,, CNpj
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TariÍa dos EUA pode atingir US$ 14,9

bilhoes em exportações brasile
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